Comarca da Capital – Regional de Bangu – 3ª Vara Cível
Juiz: Guilherme Pedrosa Lopes
Processo nº 0020787-40.2008.8.19.0204 (2008.204.020721-6)
JUÍZO DE DIREITO DA 3ª VARA CÍVEL REGIONAL DE BANGU PROCESSO Nº: 2008.204.020721-6 AÇÃO INDENIZATÓRIA AUTORA: LINDINALVA CARVALHO DOS SANTOS. RÉU: CASAS BAHIA COMERCIAL LTDA. SENTENÇA Vistos, etc... LINDINALVA CARVALHO DOS SANTOS propôs ação indenizatória com pedido de gratuidade de justiça e antecipação de tutela em face de CASAS BAHIA COMERCIAL LTDA, objetivando: a) o deferimento do pedido de antecipação de tutela para a expedição de ofício ao SPC determinando a baixa do nome da autora de seus cadastros; b) a condenação do réu ao pagamento de indenização por danos morais em valor a ser arbitrado pelo Juízo; c) a condenação do réu ao pagamento das despesas do processo e honorários advocatícios; Alegou, em síntese, que: A) Celebrou com a ré a compra de eletrodomésticos totalizando o valor de R$ 342,50 que foram parcelados em 10 vezes no valor de R$ 47,94; B) Sob a alegação de atraso no pagamento da 10ª parcela, a empresa ré promoveu a inscrição do nome da autora no SPC/SERASA; C) Conforme demonstra documentalmente, a 10ª parcela do referido contrato foi devidamente paga com 07 dias de antecedência da data de vencimento; D) A requerente recebeu duas correspondências comunicando o fato e tentou por algumas vezes informar à ré que estaria ocorrendo um engano, mas não logrou êxito; E) Ignorando tal fato, a ré negativou indevidamente o nome da autora. Com a inicial vieram os documentos de fls. 09/17. Em cumprimento ao despacho de fls. 20, manifesta-se a autora em fls. 23 emendando a inicial. Em cumprimento ao despacho de fls. 24, manifesta-se a autora em fls. 26, informando que não possui outras provas a produzir. Mandado de citação cumprido em fls. 36. Audiência de conciliação prevista no artigo 277 do CPC realizada consoante assentada de fls. 39, sem a celebração de acordo. Contestação em fls. 40, acompanhada dos documentos de fls. 52/63. No mérito, alega que: A) A ré concede crédito a seus clientes com o exclusivo objetivo de auxiliá-los a adquirir produtos sendo tal benefício mera liberalidade uma vez que a maioria de seus clientes pertence à classe social mais humilde; B) Antes de efetivar a negativação do nome de seus clientes, envia várias notificações prévias e realiza contatos telefônicos, na forma prevista no CDC; C) A obrigação de indenizar exige a comprovação do fato lesivo voluntário, ocorrência do dano e o nexo de causalidade entre o dano e o comportamento do agente. Pelo que consta dos autos, não há que se falar em obrigação da ré em indenizar a autora; D) A autora deixou de responder aos chamados da ré, não comprovando os pagamentos no momento oportuno, como solicitado, resultando no lançamento de seu nome no cadastro do SPC, sendo conseqüência da omissão e negligência da própria autora; E) É notório que a negativação do nome da autora foi resultado de sua culpa exclusiva quando não atentou ao pagamento das parcelas do contrato; F) Em caso de eventual procedência, deverão ser revistos os valores pleiteados para indenização, pois abusivos, mormente se considerado a concorrência da autora para o resultado; Requer a improcedência do pedido. Despacho em fls. 65, determinando às partes a especificação de provas. Manifestação da autora em fls. 66, informando que não possui outras provas a produzir. Manifestação do réu em fls. 67, informando que possui interesse na realização de audiência de conciliação. Despacho em fls. 70, determinando a apresentação de alegações finais na forma de memoriais. Despacho em fls. 72, determinando a manifestação do réu para que informe se a negativação de fls. 14 é oriunda de outro contrato celebrado com a autora que não o mencionado na petição inicial, sob pena de inversão do ônus da prova. Certidão cartorária em fls. 74, informando que, decorrido o prazo fixado, o réu não se manifestou sobre o despacho de fls. 72. É o Relatório. Examinados, DECIDO. As partes da relação jurídica de consumo devem agir dentro da boa-fé, com interesses a serem protegidos. O consumidor, porém, que é parte manifestamente fraca da relação, merece uma maior proteção. A aplicação prática do princípio da boa fé encontra-se presente na proibição de qualquer prática comercial abusiva. Conforme esclarece CLÁUDIA MARQUES, ´a vontade das partes manifestada livremente no contrato, não é mais o fator decisivo para o Direito, pois as normas do Código instituem novos valores superiores como o equilíbrio e a boa-fé nas relações de consumo´. No caso vertente, a ré promoveu a inclusão do nome da autora nos registros de inadimplentes do SERASA e SPC, muito embora inexistente qualquer dívida ou justificativa aceitável para tal procedimento. A autora adquiriu eletrodomésticos da ré e promoveu o regular pagamento das 10 prestações acordadas, tudo no prazo do vencimento. Não obstante, a ré incluiu o nome da autora de forma abusiva no SERASA e SPC, o que é suficiente para condenação da ré a indenizar danos morais, in re ipsa, sobretudo como medida educativa. Como bem ressaltou o douto Desembargador Sergio Cavalieri Filho (In Programa de Responsabilidade Civil, Malheiros Editores, pág. 73):´ENQUANTO O DANO MATERIAL, COMO ATRÁS ASSINALADO, REPERCUTE SOBRE O PATRIMÔNIO, O MORAL, TAMBÉM CHAMADO DE DANO IMATERIAL, IDEAL OU EXTRAPATRIMONIAL, ATINGE OS BENS DA PERSONALIDADE, TAIS COMO A HONRA, A LIBERDADE, A SAÚDE, A INTEGRIDADE PSICOLÓGICA, CAUSANDO DOR, SOFRIMENTO, TRISTEZA, VEXAME E HUMILHAÇÃO À VÍTIMA´. (...) ´NA REPARAÇÃO POR DANO MORAL ESTÃO CONJUGADOS DOIS MOTIVOS, OU DUAS CONCAUSAS: I - PUNIÇÃO AO INFRATOR PELO FATO DE HAVER OFENDIDO UM BEM JURÍDICO DA VÍTIMA, POSTO QUE IMATERIAL; II - PÔR NAS MÃOS DO OFENDIDO UMA SOMA QUE NÃO É O PRETIUM DOLORIS, PORÉM O MEIO DE LHE OFERECER OPORTUNIDADE DE CONSEGUIR UMA SATISFAÇÃO DE QUALQUER ESPÉCIE, SEJA DE ORDEM INTELECTUAL OU MORAL, SEJA MESMO DE CUNHO MATERIAL, O QUE PODE SER OBTIDO 'NO FATO' DE SABER QUE ESTÁ SOMA EM DINHEIRO PODE AMENIZAR A AMARGURA DA OFENSA E DE QUALQUER MANEIRA O DESEJO DE VINGANÇA´.(...) ´EM CONCLUSÃO, NÃO HÁ VALORES FIXOS, NEM TABELAS PREESTABELECIDAS, PARA O ARBITRAMENTO DO DANO MORAL. ESSA TAREFA CABE AO JUIZ NO EXAME DE CADA CASO CONCRETO, ATENTANDO PARA OS PRINCÍPIOS AQUI ENUNCIADOS E, PRINCIPALMENTE, PARA O SEU BOM SENSO PRÁTICO E A JUSTA MEDIDA DAS COISAS´. Possui a autora direito à indenização por danos morais, não só para amenizar os transtornos causados pela ré, mas principalmente como punição em decorrência da ineficiência do serviço, sendo razoável a condenação da ré em R$ 10.000,00, considerando as circunstâncias do caso concreto. Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, para condenar a ré pagar danos morais, equivalentes a R$ 10.000,00, com juros legais a contar da citação (artigo 405 do CC) e correção monetária, a contar da publicação desta sentença. Condeno a ré a pagar as despesas processuais e os honorários advocatícios de 10% sobre o total da condenação. Oficie-se, para exclusão do nome da autora dos registros do SPC e SERASA. P. R. I. Rio de Janeiro, 10 de novembro de 2.010. GUILHERME PEDROSA LOPES Juiz de Direito.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 01.10.2012.
